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LEI COMPLEMENTAR Nº 176, DE 23 DE SETEMBRO DE 2022. 

 

Altera dispositivos da Lei Complementar nº 

166, de 23 de dezembro de 2021, que 

reestrutura o Regime Próprio de 

Previdência Social dos Servidores Públicos 

Efetivos do Município de Flores da Cunha e 

dispõe sobre o Sistema Previdenciário 

Municipal, de acordo com a Emenda 

Constitucional nº 103/2019. 

 

PREFEITO MUNICIPAL DE FLORES DA CUNHA. 

Faço saber, em cumprimento ao disposto no inciso IV, do art. 63, da Lei 

Orgânica Municipal, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 

seguinte Lei:     

Art. 1º Altera a redação do caput do art. 16 da Lei Complementar nº 166, de 23 

de dezembro de 2021, que passa a viger com o seguinte texto: 

“Art. 16. As contribuições previdenciárias, de que tratam os incisos I e II do art. 14, 

e a contribuição especial do empregador (passivo atuarial) desta Lei, ocorrerão da 

seguinte forma e incidirão sobre a remuneração de contribuição. 

VIGÊNCIA 
CUSTEIO % 

NORMAL ESPECIAL 
TOTAL SERVIDOR EMPREGADOR EMPREGADOR 

2022 14,00 28,00 8,80 50,80 
2023 14,00 28,00 16,29 58,29 
2024 14,00 28,00 24,44 66,44 
2025 14,00 28,00 24,49 66,49 
2026  14,00 28,00 24,53 66,53 
2027 14,00 28,00 24,58 66,58 
2028 14,00 28,00 24,62 66,62 
2029 14,00 28,00 24,67 66,67 
2030 14,00 28,00 24,72 66,72 
2031 14,00 28,00 24,76 66,76 
2032 14,00 28,00 24,81 66,81 
2033 14,00 28,00 24,85 66,85 
2034 14,00 28,00 24,90 66,90 
2035 14,00 28,00 24,95 66,95 
2036 14,00 28,00 24,99 66,99 
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2037 14,00 28,00 25,04 67,04 
2038 14,00 28,00 25,08 67,08 
2039 14,00 28,00 25,13 67,13 
2040 14,00 28,00 25,18 67,18 
2041 14,00 28,00 25,22 67,22 
2042 14,00 28,00 25,27 67,27 
2043 14,00 28,00 25,31 67,31 
2044 14,00 28,00 25,36 67,36 
2045 14,00 28,00 25,41 67,41 
2046 14,00 28,00 25,45 67,45 
2047 14,00 28,00 25,50 67,50 
2048 14,00 28,00 25,54 67,54 
2049 14,00 28,00 25,59 67,59 
2050 14,00 28,00 25,64 67,64 
2051 14,00 28,00 25,68 67,68 
2052 14,00 28,00 25,73 67,73 
2053 14,00 28,00 25,77 67,77 
2054 14,00 28,00 25,82 67,82 
2055 14,00 28,00 25,87 67,87 
2056 14,00 28,00 0,00 42,00 

 

Parágrafo único. ................................... 

I -  .........................................................; 

II - ..........................................................” (NR) 

 

Art. 2º Os arts. 4º, 17, 23, 27, 30 e 39 da Lei Complementar nº 166/2021, passam 

a vigorar com as seguintes alterações: 

 

“Art. 4º Os beneficiários do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores 

Públicos Efetivos do Município de Flores da Cunha classificam-se como segurados e 

dependentes, nos termos das Seções II e III deste Capítulo.” (NR) 

 

“Art. 17. Entende-se como base de contribuição, a remuneração constituída pelo 

vencimento do cargo efetivo, acrescida das vantagens pecuniárias permanentes 

estabelecidas em lei, dos adicionais de caráter individual ou outras vantagens de qualquer 

natureza e os proventos de aposentadorias e pensões.  

§ 1º Serão excluídas da base de contribuição previdenciária dos servidores 

estatutários, as seguintes parcelas: 
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I - as diárias para viagens;  

II - a ajuda de custo em razão de mudança de sede;  

III - a indenização de transporte;  

IV - o salário família (abono familiar ou auxílio natalidade);  

V - o auxílio alimentação/refeição ou vale-alimentação;  

VI - o auxílio transporte ou vale-transporte; 

VII – o abono de permanência até o limite de dois salários mínimos nacional; 

VIII - a licença prêmio, quando indenizada e prêmio por assiduidade;  

IX - o adicional de férias gozadas (1/3 de férias); 

X – o abono pecuniário de férias indenizadas e 1/3 sobre o abono pecuniário; 

XI - o difícil acesso regulamentado pela Lei Complementar nº 095/2013; 

XII – a parcela percebida em decorrência de exercício de cargo em comissão, 

função de confiança ou gratificação; 

XIII – o adicional noturno; 

XIV – o adicional de insalubridade, periculosidade ou pelo exercício de atividades 

penosas e risco de vida; 

XV – o auxílio para diferença de caixa; 
 
XVI – o adicional por serviço extraordinário; 
 
XVII - outras parcelas definidas em lei.  

§ 2º O segurado ativo poderá optar, de forma expressa e de caráter irretratável, 

pela inclusão, na base de cálculo de contribuição previdenciária ao RPPS, das parcelas 

remuneratórias previstas nos incisos XII, XIII, XIV, XV e XVI do § 1º do Art. 17 desta Lei, 

exclusivamente para efeito de cálculo da média do benefício de aposentadoria ser 

concedido como fundamento na legislação municipal em vigor. 

I - a opção de que trata este parágrafo não será individualizada para cada parcela 

de remuneração temporária, abrangendo todas aquelas vigentes à época da opção e as 

futuras que o servidor vier a perceber;  

II .......................... 

............................ 

§ 3º ..................... 
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.............................” (NR) 

 

“Art. 23. A falta de recolhimento da arrecadação mencionada no artigo 21, dentro 

do prazo previsto, sujeitará o órgão empregador à correção monetária pelo Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou outro índice que vier a substituí-lo, 

juros de 1% (um por cento) ao mês e multa de 0,01% (zero vírgula zero um por cento) ao 

dia, limitada em até 2% (dois por cento) do valor devido, sem prejuízo das sanções penais, 

cíveis e administrativas a que estejam sujeitos os responsáveis.” (NR) 

 

“Art. 27. ............................................... 

............................................................. 

§ 4º A atividade desenvolvida no Conselho de Administração do FUPREV, será 

exercida sem remuneração. Os titulares dos representantes dos servidores ativos que 

forem portadores de certificação obrigatória estabelecida pela Secretaria de Previdência 

da União, farão jus a uma gratificação especial, correspondente à de nº 1, nos termos do 

Art. 50 da Lei Municipal nº 1.502, de 14 de novembro de 1991.  

................................................” (NR) 

 

“Art. 30. .............................................. 

.......................................................... 

§ 3º A atividade desenvolvida no Conselho Fiscal do FUPREV será exercida sem 

remuneração. Os titulares dos representantes dos servidores ativos e portadores de 

certificação obrigatória estabelecida pela Secretaria de Previdência da União farão jus a 

uma gratificação especial, correspondente à de nº 1, nos termos do Art. 50 da Lei 

Municipal nº 1.502, de 14 de novembro de 1991.  

.....................................................” (NR) 

 

“Art. 39. ......................................  

...................................................... 

§ 6º Os servidores titulares de cargo efetivo, designados como integrantes do 

Comitê de Investimentos, farão jus a uma gratificação especial conforme segue: 
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I - Gratificação correspondente à de nº 5, nos termos do art. 50 da Lei Municipal 

nº 1.502, de 14 de novembro de 1991, para o Gestor dos recursos do Regime Próprio de 

Previdência Social - RPPS;  

II - Gratificação correspondente à de nº 1, nos termos do art. 50 da Lei Municipal 

nº 1.502, de 14 de novembro de 1991, para os demais membros desde que sejam 

portadores de certificação obrigatória estabelecida pela Secretaria de Previdência.   

§ 7º ...................................................” (NR) 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor: 

I – 90 (noventa) dias após a publicação desta Lei, quanto ao disposto no caput do 

Art. 16; 

II – nos demais casos, na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Flores da Cunha, aos vinte e três dias do mês 
de setembro do ano de dois mil e vinte e dois. 

 
 

 
 

César Ulian 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 

Registrado e Publicado 
Em 23/09/2022 

 
 

___________________________ 
César Conz 

Sec. Administração e Governança 

 


